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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Desembargador Dr. Antonio Cezar Peluso, Diretor da Escola Paulista de Magistratura, requer a este Colegiado o credenciamento da mesma, nos termos da Del. CEE nº 03/2000.

A Instituição foi criada por Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Seus estatutos foram publicados no DOE de 08/12/98.

Por Portaria de 15/12/00, GP 86/2000, foram designados os Especialistas Roberto Ribeiro Bazilli e José Roberto dos Santos Bedaque para emissão de parecer técnico sobre o requerido. O parecer circunstanciado encontra-se às fls 106/119 dos autos e concluiu favoravelmente ao credenciamento da Instituição.

1.2 APRECIAÇÃO

A Escola Paulista de Magistratura foi criada através da Resolução TJ nº 24/88, sendo mantida e dirigida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Está, pois, vinculada ao Poder Judiciário do Estado, com seus encargos financeiros satisfeitos por dotações orçamentárias próprias do citado Poder.

O estatuto está anexado aos autos às fls 08 a 16, disciplinando as finalidades, a administração e as condições de oferta dos cursos que pretende desenvolver.

Desde 1989, vem desenvolvendo cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão, bem como promovendo seminários e  simpósios em sua área de atuação.

Conforme disposto nos seus Estatutos, a Escola é dirigida por um Diretor, assessorado pelo Conselho Consultivo e de Programas e pelo Desembargador Vice-Diretor. Os Desembargadores Diretor e Vice-Diretor são eleitos pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça, com mandato de dois anos.

De acordo com o parecer dos especialistas, a escola conta com instalações próprias que, inclusive, estão sendo ampliadas e com área já reservada ao atendimento dos cursos programados para 2001. As instalações são adequadas ao fim a que se destinam. Há um laboratório de informática que fica à disposição dos alunos, além de um setor de informática jurídica, que disponibiliza ao aluno a pesquisa informatizada, inclusive com acesso à internet.

A biblioteca é a do próprio Poder Judiciário, sendo uma das maiores do Brasil, com completo acervo no campo de Direito. Possui mais de 43.000 títulos de livros, 200 títulos de periódicos e 137 CDs-Rom. Na área jurídica, segundo os especialistas, é universal visto que abrange todos os campos do saber jurídico. Dispõe ainda de equipamentos de informática para o processamento técnico de catalogação e consulta. Disponibiliza aos seus usuários ampla sala de leitura.

A Escola tem ainda, à disposição, dois auditórios com 145 lugares  cada um e outro com 140 lugares, este aparelhado com os mais modernos recursos audiovisuais, inclusive com os de informática, possibilitando o sistema de videoconferência.

O corpo docente é composto de 27 professores, sendo 51% mestres, 30% doutores e 19% livre-docentes.

Às fls 109 a 118 estão relacionados os cursos e demais atividades desenvolvidos pela Instituição desde a sua criação, evidenciando a intensa programação a que se tem dedicado no atendimento de seus objetivos.

Por todo o exposto, se pode concluir favoravelmente ao credenciamento solicitado, por estarem atendidas todas as condições de que trata a Deliberação CEE 03/00.

2. CONCLUSÃO

Fica credenciada a Escola Paulista de Magistratura mantida e dirigida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com sede na cidade de São Paulo, na Rua da Consolação, 1483, a ministrar cursos de que trata a Deliberação CEE nº 03/2000, na sua área de atuação.

O credenciamento ora concedido tornar-se-á efetivo por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

O presente credenciamento terá validade por 05 anos, contados a partir da publicação da homologação deste Parecer, devendo ser renovado a pedido da Instituição, sob pena de caducidade automática.

São Paulo, 18 de abril de 2001 

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Cláudio Benedito Gomide de Souza, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em  02 de maio de 2001.

a) Consº José Mário Pires Azanha

Presidente em exercício nos termos do

 Inciso III do art. 13 do Dec. 52.811/71

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de maio de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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